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Na região de Iguaçu, interior da Província do Rio de 
Janeiro vivia uma poderosa hidra. Esta era quase indestrutível, 
igual à Hidra de Lerna, da mitologia grega, vencida por 
Hércules. No caso de Iguaçu, a hidra eram os diversos 
mocambos que surgiram no início do século XIX e em 1883 
ainda atormentavam moradores e autoridades policiais. 

Não foi por acaso que no ano de 1878, após o envio de 
várias tropas para destruir definitivamente aqueles quilombos, 
o então Ministro da Justiça, Gama Cerqueira, declarou a res­
peito da necessidade de se tomar providências urgentes para 
dar fim de uma vez por todas aos mocambos locais, impedindo 
assim que se reproduzisse "a semelhança da fábula da Hidra de 
Lerna"1. 

O objetivo desse artigo é analisar as organizações sócio-
econômicas forjadas pelas comunidades de fugitivos da região 
de Iguaçu no século XIX. Analisando várias batalhas, nas quais 
autoridades planejaram estratégias diversas para destruir os 
mocambos, é possível ver muito mais do que apenas 
quüombolas, mitos de heróis resistindo à fúria da reescravidão. 
Ao invés disso, conseguiremos perceber de que modo os escra­
vos fugidos que se aquilombaram em Iguaçu, constituíram suas 
comunidades, criando complexos e originais espaços de lutas. 

Flávio dos Santos Gomes é mestre em História e professor na Universidade Federal do Pará. 
Textos Hist. 2 [3] (1994): 1-31. 
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Os mocambos que aqui analisaremos, de maneira nenhuma 
ficaram simplesmente isolados, à margem do sistema 
escravagista. Estes quilombos — diferentemente do que a 
historiografia tem até aqui apontado — criaram e recriaram 
um mundo novo e alternativo dentro da escravidão. Enfim, é 
nossa intenção prescrutar os mundos criados pelos quüombolas, 
mostrando de que modo eles acabaram também por modificar 
e reestruturar profunda e paulatinamente os mundos daque­
les que permaneciam escravos. 

A Morada da Hidra 

Os quilombos do Recôncavo da Guanabara, mais pro­
priamente da baixada iguaçuana, estavam situados nas margens 
dos rios Iguaçu e Sarapuí, junto às freguesias de Nossa Senhora 
do Pilar e Santo Antônio de Jacutinga. Esta região, da qual uma 
parte passaria a constituir o município de Iguaçu, em 1883, e 
uma outra parte o município de Estrela, em 18462, era compos­
ta, em 1780, basicamente — sem contar os desmembramentos e 
anexões posteriores — das seguintes freguesias: Nossa Senhora 
do Marapicu, Santo Antônio de Jacutinga, São João de Meriti, 
Nossa Senhora da Piedade de Iguaçu e a de Nossa Senhora do 
Pilar de Iguaçu. No final do século XVIII, a população de toda 
essa região era de 13.054 habitantes, sendo 7.122 escravos.3 

A produção de gêneros alimentícios desta região apa­
recia com destaque. Conforme as estatísticas fornecidas pelo 
referido Marquês do Lavradio, no final do século XVIII, esta 
área do Recôncavo da Guanabara tinha uma considerável pro­
dução agrícola, sendo voltada para o abastecimento do merca­
do interno. 
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QUADRO 1 

Produção anual de gêneros alimentícios na região de 
Iguaçu -1778 (por alqueire) 

FREGUESIAS 

AUMENTOS 

T O T A L FREGUESIAS FARINHA MILHO FEIJÃO ARROZ T O T A L 
MARAPICU 150 300 800 1.500 2.750 
JACUTINGA 25.000 1.000 1.000 10.000 37.000 
MERTTI 1.000 240 2.300 650 4.190 
IGUAÇU 10.000 400 400 10.000 20.800 
PILAR 16.260 56 177 3.470 19.963 
T O T A L 52.410 1.996 4.677 25.620 84.703 

Fonte: "Relação do Marquês de Lavradio*. In: RIHGB, tomo LXXVI (79), pp. 320-324. 

Encontrando facilidade, devido à sua localização geo­
gráfica, cortada por inúmeros rios, esta região tinha formidá­
vel escoamento para a sua produção econômica. Na freguesia 
de São João de Meriti, "para o seu commercio e serviço das 
fazendas dos engenhos", havia 14 portos situados desde o rio 
Meriti, também denominado de São João, até o rio Sarapuí. Já 
a freguesia de Nossa Senhora da Piedade de Iguaçu escoava 
sua produção através de dois portos, enquanto a de Nossa Se­
nhora do Pilar de Iguaçu fazia o seu comércio com 18 barcos e 
uma lancha distribuídos em nove portos. Enquanto isso, a pro­
dução da freguesia de Santo Antônio de Jacutinga era escoada 
por oito portos, sendo quatro localizados no rio Iguaçu e o 
restante no rio Sarapuí4. 

Embora encontrasse diversas condições favoráveis para 
se desenvolver, o dinamismo econômico desta região iguaçuana 
foi provavelmente abalado na metade do século XIX. No iní­
cio do século XIX, em virtude da expansão do cultivo da cana-
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de-açúcar para áreas do norte da Província fluminense (especi­
almente a região de Campos) e do incremento da produção 
cafeeira no Vale Paraibano, aliado às constantes epidemias e 
enchentes que ali grassaram, o crescimento econômico desta 
região estagnou. Tal processo paulatino de decadência econô­
mica neste período ocorreu, inclusive, em outras áreas do 
Recôncavo da Guanabara5. 

Porém, ao que se sabe, a produção econômica de algu­
mas áreas do Recôncavo como, por exemplo, as freguesias de 
Itaboraí e de São Gonçalo, voltou a crescer, pois ganhou novas 
estratégias de cultivo. Aliás, a maioria delas se dedicou à pro­
dução de alimentos.6 As transformações econômicas ocorridas 
em virtude da transferência da Corte portuguesa, em 1808, fez 
aumentar a demanda de alimentos para o abastecimento inter­
no. Isto proporcionou a revitalização da produção de gêneros 
alimentícios em Iguaçu. Esta região, entretanto, continuou 
produzindo açúcar até o último quartel do século XIX e, nas 
partes mais altas desta área iguaçuana, foi também cultivado 
café7. 

Uma análise demográfica desta região nos dá bem a 
mostra do que foi o desenvolvimento econômico de toda essa 
área ao longo do século XIX. 
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TABELAI 

População da região de Iguaçu; 1779-1789 e 1821 

5 

1779-1789 1821 

FREGUESIA T O T A L LIVRE % ESCRAVA % T O T A L LIVRE % ESCRAVA % 

MARAPICU 1821 902 49,5 919 50,0 4202 1708 40,6 2494 50,4 
JACUTINGA 3540 1404 39,6 2138 60,4 3700 124 34,4 2426 65,6 
MERITI 1616 638 39,5 978 60,5 2264 696 30,7 1568 69,3 
IGUAÇU 2182 963 44,0 1219 56,0 4167 1914 46,0 2253 54,0 
PILAR 3895 2027 52,0 1868 48,0 4372 1958 44,8 2414 55,2 

T O T A L 13054 5932 45,4 7122 54,6 18705 7550 40,3 11155 59,7 

Fonte: "Memórias públicas e econômicas da cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro para uso do 
vice-rey Luiz de Vasconcellos por observação curiosa dos annos de 1779 até o de 1789 ". In: RIHGB, 
tomo XLVn (47), p. 17 e RIHGB, tomo XXXIII (33). 

Na tabela 1 vemos o movimento da população livre e 
escrava de Iguaçu entre o final do século XVIII e o início do 
XIX. Conforme uma estatística disponível em 1821, a popula­
ção destas cinco freguesias registrava-se com 18.705 habitan­
tes, dos quais 11.155 eram cativos, ou seja, cerca de 59,7%. No 
período entre 1779-1789 e 1821, a massa escrava dessa região 
tinha alcançado praticamente o dobro da população livre. Nes­
se mesmo período a população escrava cresceu 56%, enquan­
to a população livre cresceu apenas 27%. 
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TABELA 2 

População da região de Iguaçu: 1840, 1850 e 1872 

LIVRE ESCRAVA 

1840 1850 1872 1840 1850 1872 

n 8 n s n° n" n» n 5 

FREGUESIAS absol. % absol. % absol. % absol. % absol. % absol. % 

MARAPICU 2828 43,0 3322 47,0 3622 64,4 3758 57,0 3753 53,0 2002 35,6 

JACUTINGA 2148 35,5 2345 42,0 4458 68,0 3913 64,5 3290 58,0 2088 32,0 

MERITI 728 30,3 3536 58,0 1748 69,0 1674 69,7 2606 42,0 776 31,0 

IGUAÇU — — 973 44,0 3099 69,0 — — 1235 56,0 1386 31,0 

PILAR — — 2122 48,0 2409 68,0 — 2375 52,0 1129 32,0 

T O T A L 5704 38,0 12298 48,0 15336 67,5 9345 62,0 13259 52,0 7381 32,5 

Fonte: Relatórios de Presidentes de província, 1841 e 1852; e Recenseamento de 1872. 

Já na tabela 2 temos o movimento populacional desta 
região de 1840 a 1872. Estes dados evidenciam a diminuição 
da população escrava desta região com relação à população 
total. Se em 1840 a massa escrava de Iguaçu chegou a consti­
tuir cerca de 62%, em 1872 representava apenas 32,5%. De fato, 
se considerarmos os dados de 1850, quando a população cativa 
desta região alcançou o número de 13.259 escravos (52%), 
destaca-se que a quantidade de cativos de Iguaçu diminuiu tanto 
em termos absolutos quanto em relativos. 

Tal situação pode ter se originado de vários fatores. Com 
o cessar do tráfico negreiro em 1850, provavelmente os fazen­
deiros e lavradores desta região não conseguiram renovar seus 
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planteis devido ao súbito aumento do preço dos escravos8. O 
grosso da mão-de-obra escrava disponível estava direcionado 
às áreas cafeeiras do Vale do Paraíba fluminense. Mesmo com 
estratégias alternativas de constituição de pequenos planteis, 
aluguel de escravos, etc, as áreas não voltadas à grande lavoura 
devem ter tido dificuldades para se abastecerem de braço es­
cravo na segunda metade do século XIX 9 . 

Considerando a naturalidade da população escrava, te­
mos, em 1850, cerca de 57,5% de africanos, enquanto, em 1872, 
eles eram apenas 16%. A população de escravos crioulos passou 
de 42,5%, em 1850, para 84%, em 1872. Já levando em conside­
ração as grandes faixas etárias da massa escrava em 1850, temos 
cerca de 50% dos cativos na faixa de 15 a 40 anos10. Ou seja, em 
meados do século XIX, o impacto africano negreiro ainda se 
fazia presente na população escrava de Iguaçu, embora o 
percentual de crioulos nesse período já fosse considerável n . 

Paisagens e Mocambos 

A região de Iguaçu situava-se numa extensa planíce com 
riachos e pântanos, o que acabou também por contribuir para 
a formação e o desenvolvimento de quilombos durante o sécu­
lo XIX. Ali os fugitivos escravos encontravam refúgios seguros 
para estabelecerem seus mocambos. Em 1808, o intendente de 
Polícia da Corte, Paulo Fernandes Viana, oficiava ao capitão-
mor da vila de Magé — região vizinha à de Iguaçu — ordenan­
do o envio de tropas contra quüombolas. Estas ordens 
extendiam-se também aos capitães das vilas de Macacu, Cabo 
frio e Resende12. 

No final do ano de 1823, despachou-se uma portaria 
autorizando a execução de "hum ataque geral em todos os 
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Quilombos, que consta existirem nas freguesias da Guia, 
Inhomirim, Magé e Suruhy"13. A portaria não se baseava num 
medo infundado; na verdade, a incidência de fugas de escra­
vos em toda esta região era grande. Segundo registro de presos 
no Calabouço, para o ano de 1826, do total dos 469 escravos 
presos por fugidos e quüombolas somente no interior da pro­
víncia do Rio de Janeiro, 121 tinham sido presos naquelas cin­
co freguesias que compunham a região iguaçuana. Conside­
rando também algumas freguesias circunvizinhas como Magé, 
Suruí, Inhumerim, Guapimirim e Guia, e juntamente os su­
búrbios da Corte próximos, como Irajá e Campo Grande, esse 
número cresce para 207, ou seja, cerca de 23% do total de es­
cravos apreendidos naquele ano, incluindo a Corte e o interior 
de toda a Província fluminense14. 

Já em 1825, o Chefe de Polícia da Corte informava ao 
Ministro da Justiça da existência de "grandes quilombos entre 
Sarapuhi, e Rio de Iguaçu, e outros lugares"15. Em abril do mes­
mo ano, um fazendeiro próximo ao rio Sarapuí, doutorjacinto 
José da Silva Quintão, informou às autoridades da Corte sobre a 
existência de quilombos naquele lugar, reclamando contra os 
escravos fugitivos que assaltavam constantemente seus barcos 
carregados de telhas e outras embarcações que transportavam 
produtos e mantimentos de diversos fazendeiros dos arredores. 
Lembrava, ainda, que tinha seu gado roubado. Falando enquan­
to representante de outros fazendeiros da região, o autor daque­
le ofício pediu providências imediatas por parte das autorida­
des, salientando inclusive que "este quilombo, senhor é antigo 
neste lugar; e sempre tem sido attacado por ainda não extingui­
do, ficando aquelle Rio intranzitável por tanto"16. 

Estes quilombos situados junto aos rios iguaçuanos 
pareciam ser já velhos conhecidos, não só dos moradores e fa­
zendeiros das localidades, como também das autoridades, pos­
sivelmente desde o final do século XVIII 1 7. A propósito, a mais 
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antiga referência que encontramos de quilombos localizados 
na região iguaçuana data de 1812. Em junho deste ano, o 
Intendente de Polícia da Corte oficia ao "Comandante do 
Destrito"da Freguesia de Santo Antônio de Jacutinga dando 
ordens para que este prestasse "todos os auxílios" ao capitão-
do-mato, Cláudio Antônio, no que diz respeito à realização de 
uma expedição punitiva naquela localidade para "dar nos 
quilombos a prender os negros fugidos que se encontrarem" . 
Meses antes, no final do ano de 1811, o referido Intendente de 
Polícia tinha igualmente ordenado ao "Coronel de Inhomirim" 
que tomasse providências com "toda a sua actividade para re­
preenderem negros fugidos, destruir quilombos, e conter essa 
tropa de facinorosos" . Aliás, não só a região iguaçuana, mas 
também outras áreas vizinhas do Recôncavo da Guanabara es­
tavam infestadas de mocambos. No ano de 1812, as autorida­
des da Corte buscavam recursosjunto aos fazendeiros para pre­
parar "huma entrada nos Quilombos" localizados no Destrito 
de São Gonçalo 1 8 . 

A baixada iguaçuana parecia ser, de fato, o local de 
maior concentração de quüombolas. No ano de 1816, Joaquim 
Congo, João Mofumbe e José Benguela haviam sido remetidos 
do "Quilombo do Pular" para o Calabouço. Quase dez anos 
depois, ou seja, em 1825, a Polícia da Corte preparou mais 
uma diligência para destruir estes quilombos, enviando tropas 
com objetivo de bloquear as entradas dos riachos de onde — 
segundo constava — os quüombolas de Iguaçu saíam para ata­
car as embarcações que ali trafegavam. Estas investidas contra 
tais quilombos, porém, não tiveram o efeito desejado, na avali­
ação posterior do próprio Intendente de Polícia 1 9. 

Já na segunda metade do século, mais propriamente 
no ano de 1859, as autoridades da Província ainda discutiam 
medidas a serem tomadas com relação à destruição daqueles 
quilombos. Assim como as diligências policiais de 1825 havi-
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am sido infrutíferas, também várias outras que a elas se sucede­
ram fracasaram. De fato, em 1830, o Juiz de Paz da Freguesia 
de São João do Meriti pedia providências para capturar "os es­
cravos fugidos, que quotidianamente podem engrossar os 
quilombos, e mesmo crear novos"20. Em 1836, cinco escravos 
de Ana Rosa da Silva Quintas abandonaram sua fazenda e aca­
baram por se refugiar no mocambo situado junto à "Barra do 
rio de Sarapuhi"21. Em 1837, o Vice-Presidente da Província 
fluminense havia informado em seu relatório oficial ao Gover­
no Imperial ter tomado com "o mais vantajoso sucesso"medidas 
para a extinção de "hum respeitável Quilombo no Município 
de Iguassú" com o envio de tropas22. 

Os resultados dessas expedições repressoras pareciam 
ser, de fato, efêmeros. Ainda no ano de 1838, Manuel Joaquim 
de Souza, morador no Porto do Calundu, próximo da fregue­
sia do Pilar, reclamava ao Juiz de Paz local dos freqüentes ata­
ques que sofria por parte dos quilombos desta região 2 3. No 
final da década de 50, as ações dos quüombolas de Iguaçu já 
eram consideradas problemas crônicos da segurança pública 
da região, segundo os registros das autoridades provinciais 
fluminenses. Vale ressaltar também que os quilombos da re­
gião de Iguaçu eram registrados na documentação da Polícia 
com nomes diferentes. Ora apareciam como "Quilombo de 
Iguassu", ora como "Quilombo do Pular", ou então como 
"Quilombo da Barra do Rio Sarapuhi". Em meados do século 
XIX, estes quilombos passaram a aparecer com as seguintes 
denominações: "Quilombo Bomba", "Quilombo do Gabriel" e 
"Quilombo da Estrela". 

As constantes reclamações, não só aquelas publicadas 
em periódicos da Corte, mas também as diversas cartas e peti­
ções enviadas para a Secretaria de Polícia da Província, infor­
mavam que os habitantes destes mocambos praticavam freqüen­
tes roubos nesta região, principalmente assaltando barcos car-
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regados de produtos que navegavam nestes rios. Seundo estas 
denúncias, os quüombolas, utilizando canoas — que eles man­
tinham escondidas nos manguezais das entradas dos inúme­
ros riachos afluentes do Iguaçu e Sarapuí — pilhavam estas 
embarcações e, "para evitarem os insultos dos salteadores — 
quüombolas —, alguns mestres daqellas lanchas têm pactua­
do com elles, pagando-lhes tributo de carne, farinha, etc". As 
dificuldades alegadas pelas autoridades nas tentativas de des­
truição desses mocambos eram, entre outras: a sua localização, 
pois estavam assestados em localidades desconhecidas e regi­
ões de difícil acesso e havia a conhecida "conivência" de co­
merciantes, taberneiros, cativos das plantações vizinhas, escra­
vos remadores e lavradores locais com os quüombolas. 

Na maior parte das regiões onde as comunidades de 
escravos fugidos se estabeleceram no Brasil, e mesmo em ou­
tras partes da América, como a Jamaica e Suriname, a localiza­
ção geográfica destas foi um importante fator para sua sobrevi­
vência e autonomia. Tal importância estava relacionada à cons­
tituição da economia destas comunidades e à proteção contra 
os permanentes ataques das expedições repressoras.Nesse sen­
tido, a maioria das comunidades de fugitivos, sempre que pos­
sível, se estabeleceu em regiões não totalmente isoladas das 
áreas de cultivo, fossem elas exportadoras ou não, e dos peque­
nos centros de comércio e entrepostos mercantis circunvizinhos. 
Estes não-isolamento funcionava como estratégia econômica, 
uma vez que permitia a possibilidade de realização das freqüen­
tes trocas mercantis entre quüombolas, escravos e vendeiros 
locais, tão comuns em toda a América durante o período 
escravagista25. 

Além disso, quanto à escolha do local, tinha de ser leva­
da em consideração tanto a questão mercantil como, também, 
a questão da proteção, uma vez que era necessário para os 
quüombolas garantir um refúgio seguro contra as constantes 
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investidas policiais para capturá-los. No final dos anos 50, as 
autoridades policiais de Iguaçu informavam ao Chefe da Polí­
cia da Província a respeito das dificuldades relativas à localiza­
ção daqueles quilombos: 

"Estando reconhecida a dificuldade, se não a impossibilidade, 
de extinguir-ise o quilombo existente no mangue do rio Iguaçu, 
pelos meios comuns e combinados de cerco com força arma­
da para prender e apprehender os quilombolas, visto não po­
der penetrar-se no lugar dos ranchos ainda desconhecido, não 
obstante os esforços para isso de longa data constantemente 
empregados pela polícia, por estarem as avenidas e estradas 
tortuosas dos mangues impedidas e obstruídas de estrepes ve­
nenosos, ou envenenados, segundo informam os práticos in­
cumbidos do exame da topographia do lugar"26. 

De fato, a localização se constitui um forte aliado nas 
freqüentes lutas que os quilombos de Iguaçu travaram contra 
as tropas punitivas. A disposição logística de seus mocambos 
em locais de difícil acesso acabavam por permitir a estes 
quilombolas tempo suficiente para abandonarem seus ranchos, 
caso houvesse cerco por parte das tropas. Deste modo, evitava-
se o elemento surpresa muito perseguido nas ações de repres­
são empreendidas pelas autoridades contra os quilombos. Além 
disso, eram colocados estrepes (espécies de espinhos que po­
diam ser naturais ou feitos com madeiras ou pedaços de bam­
bu e cana- verde) envenenados, falsas picadas eram abertas no 
meio da mata e outras armadilhas eram feitas. Visava-se, com 
isso, atrasar as marchas das tropas no interior das florestas, 
muitas vezes fatigando-as à exaustão. Destaca-se também que 
alguns quilombolas procuravam fixar seus acampamentos em 
locais montanhosos e íngremes. Procurava-se também colocar 
vigias neste locais e preparar emboscadas contra as expedições 
repressoras. O fator localização se relacionava não só com a 
proteção e defesa dos mocambos, mas também com as práticas 
econômicas que ali poderiam ser desenvolvidas. 
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Em Iguaçu, na Província fluminense, no século XIX, 
com base nas fragmentadas informações disponíveis, sabe-se 
que os quilombos baseavam sua economia em uma agricultura 
de subsistência com "grandes plantações de abóbora e 
mangalô"e "insignificante plantação de canna". Noticiava-se, 
ainda, que o mocambo estava situado em local "piscozo, e abun­
dante em caça". Havia, ainda, indícios de que estes quilombolas 
assaltavam os moradores da "visinhança, com o fim de arreba­
tar-lhes bois e outros animais domésticos próprios para alimen­
tação" 2 7 . Havia também informações que davam conta de in­
tensas relações comerciais com os taberneiros locais. Em 1859, 
as autoridades policiais da Província alertavam a respeito de 
tais ocorrências: 

"(...) recomendar a V. Sa. por ser de intuição, a necessidade 
de por previamente de perfeita intelligência nesta importan­
te diligência todas as autoridades policiais de Iguaçu, Pillar e 
Jacutinga, por serem de localidades próximas ao quilombo, 
e onde mais actua o interesse dos taberneiros na amanutenção 
dos negros, com que negociarão em grande escala em lenha 
de mangue, que é muito bem paga na Corte dando em troca 
de canoas de linha gêneros alimentícios de pequeno valor"28. 

Estas relações mercantis não estavam restritas à região 
de Iguaçu. A "lenha de mangue"extraída pelos quilombolas 
acabava indo parar na Corte. Diga-se de passagem que a extra­
ção e o comércio de lenha eram atividades econômicas ampla­
mente conhecidas em toda aquela área iguaçuana 2 9. No final 
da década de 70, ainda às voltas com as tentativas de destruição 
desses quilombos., o Presidente da Província relatava ao Minis­
tro da Justiça que: 

"A troco de alimentos e aguardente, fornecidos pelos pró­
prios (taberneiros) que ali ião abastecer-se de lenha, pretavão-
se os escravos aquilombados a corta-la afim de carregar os 
barcos, cujos donos, aproveitando-se de comércio tão lucra-
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tivo, os preveniam de qualquer movimento de força, de modo 
que as diligências policiais eram sempre sem resultado"*0. 

Na maior parte das regiões onde se estabeleceram 
mocambos no Brasil, eram comuns estas relações entre 
quilombolas e taberneiros. Em vários processos criminais que 
envolveram quilombolas e escravos fugidos, as autoridades se 
esforçavam por meio de interrogatórios em descobrir como eles 
entretinham relações e se comunicavam com tais negociantes. 
Era como se fosse uma pergunta padrão nos inquéritos e inves­
tigações feitos contra os escravos fugitivos: se alguém os ajuda­
vam a se manterem fugidos, acoitando-os ou sustentando al­
gum comércio com eles. As autoridades tinham pleno conhe­
cimento dessa prática, e, sempre que possível, procuravam 
reprimí-la. 

Os quilombolas de Iguaçu - como vimos - se dedica­
vam, entre outras coisas, ao comércio de lenha com os 
taberneiros da região. Conforme informações das autorida­
des, tratava-se de "um lucrativo comércio", pelo menos para os 
taberneiros que conseguiam bons negócios, vendendo lenha 
na Corte, onde eram muito procurada e "vem paga". Em troca, 
os quilombolas obtinham "gêneros alimentares de pouco va­
lor". Eles, ao que tudo indica, podem ter monopolizado parte 
deste tipo de relação comercial com lenha naquela região, con­
trolando as várias saídas dos rios. Podiam, inclusive, manter à 
força esse domínio, pois os barqueiros que não negociassem 
suas lenhas, transportando-as para a Corte, ou não os provas­
sem com os mantimentos necessários que requisitavam, corri­
am o sério risco de terem seus barcos assaltados. Sabia-se, por 
exemplo, que os mestres dos barcos por medo mantinham um 
"pacto" com os quilombolas da região para poderem navegar 
livremente. Esse "pacto" poderia ser pago em "tributo"de man­
timentos, pois "os patrões de lanchas de Iguaçu e do Pillar que 
não se acham em harmonia e relações com os habitantes desse 
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pequeno PALMARES, correm verdadeiro risco, quando passa­
ram pelas vizinhanças do quilombo". 

O quadro de terror que aparecia nas gazetilhas e maté­
rias "a pedido" dos periódicas e as freqüentes denúncias de 
moradores, fazendeiros e comerciantes daquelas cercanias, tal­
vez não se relacionasse somente com as ações dos quilombolas, 
mas igualmente também fizesse parte da estratégia de política 
econômica de alguns taberneiros locais, que não queriam per­
der a renda e o monopólio daquele tão "lucrativo" negócio. 
Quanto a este fato, a gazetilha do Jornal do Comércio infor­
mou em determinada ocasião que os taberneiros e comercian­
tes locais, proprietários de barcos que abasteciam de lenha a 
Corte, se "aproveitam desse comércio lucrativo, espalhando 
sempre aos quilombolas notícias aterradoras para arredar a 
concorrência. Esses indivíduos procuram todos os meios de 
interessar os escravos no serviço que lhes prestam, e previnem-
os sempre que há motivos para supor que a autoridade empre­
ga meios para os prender". 

Enfim, essas relações de comércio propiciaram aos 
quilombolas de Iguaçu uma verdadeira rede social de prote­
ção, além da subsistência econômica. Esta mesma rede em fun­
cionamento tornara inútis as ações repressoras contra eles, que 
eram avisados por esses mesmos taberneiros a respeito de qual­
quer movimento de tropas. 

Passeando pelos campos negros 

Na Província do Rio de Janeiro, assim como em outras 
regiões brasileiras, tais relações entre quilombolas, escravos nas 
plantações e taberneiros eram objeto de preocupação perma­
nente por parte das autoridades policiais. Posturas municipais 
regulavam o funcionamento das tabernas, proibindo seus pro-
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prietários de fazerem qualquer tipo de negócios com escravos, 
fugidos ou não. Moradores da Corte e de outras áreas rurais 
interioranas reclamavam aos Juizes de Paz a respeito de 
taberneiros, vendeiros e mascates de beira de estradas que en-
tretinham relações comerciais ilícitas com escravos, muitos deles 
fugidos e quilombolas. Tais relações incluídam troca de fumo 
e aguardente por diversos produtos dos quilombolas, alguns 
dos quais fruto de roubos praticados". 

Quanto aos quilombos de Iguaçu, as atoridades 
tantavam se justificar diante dos clamores dos moradores das 
freguesias próximas, salientando que, em decorrência das rela­
ções mercantis entre fugitivos e taberneiros, as várias diligênci­
as repressivas pareciam ter todas um destino certo: o total fra­
casso. Diria o Presidente da Província em 1859: 

"Tendo examinado as instruções que V.Sa. tem de expedir 
para a dispersão e extinção do quilombo existente na mar­
gem do rio Iguaçu, cabe-se ponderar que os meios indicados 
por V.Sa. ao Delegado do termo de promover a captura dos 
calhambolas, que forem encontrados fora dos quilombos, 
são os mesmos que até o presente se tem empregado sem 
resultado, por isso que mantendo eles relações com os do­
nos das vendas próximas, que lhes compram lenha e forne­
cem mantimentos, e assim concorrem para a conservação 
dos quilombos, bem como acontece com um Fuão Penedo 
da Taberna sita à margem do Rio Sarapuhy, no lugar deno­
minado - a Vassoura - e com um certo Garcia com venda no 
Pillar, em quanto existirem estes reconhecidos asyladores e 
protectores de calhambolas, serão iludidos e bustadas todas 
as diligências policiais, que forem baseadas no auxílio dos 
taberneiros, (...)"**. 

Certamente os taberneiros e os pequenos negociantes 
envolvidos com aqueles quilombolas, há pelo menos — quem 
sabe — mais de 50 anos, não se limitavam somente aos tais 
"Penedo"e "Garcia". Provavelmente diversos outros taberneiros, 
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vendeiros e comerciantes, assim como cativos da região, mui­
tos dos quais remadores dos barcos que navegavam naqueles 
rios e até mesmo esrcravos carregadores "de ganho"na Corte, 
responsáveis pela descarga nos portos de produtos trazidos do 
interior, estivessem envolvidos com este negócio de lenha dos 
habitantes dos mocambos de Iguaçu 3 5. Até que chegasse à ci­
dade, esta lenha, por certo, devia passar por uma extensa rede 
de intermediários. Em 1868, dois escravos pertencentes a "ne­
gociantes de tráfico de botes na CorteToram acusados de en-
treterem relações diretas com estes quilombolas de Iguaçu. 
Talvez em alguns barcos fretados destes "negociantes"que as 
lenhas do quilombo chegassem à Corte36. 

Podemos ver em todas conexões entre quilombolas, 
escravos nas plantações, taberneiros e remadores que também 
podiam envolver caixeiros viajantes, mascates, lavradores, agre­
gados, cativos das áreas urbanas, arrendatários, fazendeiros e 
até mesmo autoridades locais (muitas das quais proprietárias 
de fazendas), bem mais do que uma simples relação econômi­
ca. Estes contatos acabaram por constituir a base de uma teia 
maior de interesses e relações sociais diversas, de onde os 
quilombolas souberam tirar proveito fundamental para a ma­
nutenção de sua autonomia. Foi gestado um genuíno campo 
negro. Esta rede complexa de relações sociais teceu-se a partir 
das ações dos variados agentes históricos envolvidos, tendo, 
portanto, lógicas próprias, nas quais entrecruzava-se interesses, 
solidariedades, tensões e conflitos. 

Enfim, o que denominamos campo negro nada mais 
era do que esta complexa rede social. Uma rede permeada por 
aspectos multifacetados que podiam envolver em determina­
das regiões escravistas brasileiras inúmeros movimentos sociais 
e práticas econômicas em torno de interesses diversos. Este cam­
po negro gestado lentamente acabou por se tornar palco de 
lutas e solidariedades entre as comunidades de fugitivos, escra-
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vos nas plantações e até nas áreas urbanas vizinhas, libertos, 
lavradores, fazendeiros, autoridades policiais e outros tantos 
sujeitos históricos que vivenciaram os mundos da escravidão. 
No Recôncavo da Guanabara, mais especificamente na região 
de Iguaçu, ao longo do século XIX, de fato, existiu um com­
plexo campo negro, no qual variados personagens — desta­
cando-se os quilombolas locais — procuraram a partir de estra­
tégias originais encenar os enredos de suas próprias vidas. 

Essas experiências históricas do campo negro, envolven­
do contatos e relações diversas mantidas com e pelos quilombos, 
de maneira nenhuma estavam restritras à região dos Rio Iguaçu 
e Sarapuí. Entre as freguesias de Guaratiba e Campo Guaratiba, 
não muito distantes de Iguaçu, em 1832, sabia-se que os 
quilombolas tinham certas "amizades, e conluios, não só de par­
dos como mesmo de brancos, que não só lhes compram a pólvo­
ra de que hão mister como lhes fazem avizos, e lhes dão todo o 
auxílio"37. Quilombolas capturados no município fluminense de 
Vassouras, no último quartel do século XIX, declararam que 
abasteciam-se com produtos roubados nas fazendas próximas e 
do comércio junto aos taberneiros locais38. 

Com relação aos quilombolas de Iguaçu — como já 
mencionamos — mantinham um intenso comércio de lenha 
com taberneiros da região. Por ocasião de uma diligência pró­
xima à margem do Rio Iguaçu, em 1876, foi encontrado num 
acampamento abandonado: "uma canoa, uma espingarda de 
caça embalada, machados, foices, enxadas, rede de pescar, al­
guma ferramenta de carpinteiro e 64 talhas de boa lenha"39. 

O desenvolvimento destas relações mercantis levadas a 
cabo pelos quilombolas de Iguaçu preocupava sobremaneira 
alguns moradores e fazendeiros da região. Instisfeitos, pediam 
providências às autoridades da Província para a extinção des­
tes mocambos. No ano de 1860, os quilombos foram acusados 
dos assassinatos do português Luiz Gonçalves Pacheco, empre-
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gado de Francisco José de Mello e Souza, fazendeiro e comer­
ciante local, e do quilombola Cesário. Segundo informações, 
estes dois teriam sido mortos "por se apossarem de lenhas per­
tencentes aos quilombolas"40. Outras denúncias voltavam a 
insistir quanto ao fato destes quilombolas materem estreitas e 
freqüentes relações com os escravos que habitavam aquelas pa­
ragens. 

Era provavelmente entre escravos que trabalhavam nas 
fazendas vizinhas que os ditos quilombolas de Iguaçu muitas 
vezes procuravam abrigo. No mesmo ano de 1860, ao percebe­
rem-se acuados pelas tropas que tentavam cercar as saídas dos 
riachos afluentes dos rios Iguaçu e Sarapuí , diversos 
quilombolas procuraram regúgio na fazenda de Constante 
Ferreira Panasco. Soubesse, inclusive, que eles acabaram "dor­
mindo duas noites na caza da farinha"desta propriedade. Logo, 
porém, foram descobertos, pois um fazendeiro vizinho reuniu 
a gente disponível e conseguiu prender pelo menos oito 
quilombolas41. 

Também, ao que se sabe, as fazendas "Gondê", 
"Outiero"e "Iguaçu", pertencentes à Ordem Beneditina, eram 
freqüentadas pelos quilombolas de Iguaçu. Ali estes procura­
ram refúgio e encontravam solidariedade dos escravos nas sen­
zalas. Com base nas investigações dos subdelegados locais e 
denúncias dos moradores próximos, descrobriu-se, por exem­
plo, que os principais acampamentos dos quilombolas situa­
vam-se junto aos pântanos, na margem direita do rio Iguaçu, 
localizando-se justamente dentro dos limites territoriais da pro­
priedade beneditina naquela área 4 2. 

Várias denúncias davam conta de que os quilombolas 
de Iguaçu realizavam trocas e mantinham freqüentes comunica­
ções com os negros cativos que trabalhavam nas fazendas 
beneditinas. O escravo Querubim que, ao que se sabe, trabalha-
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va em uma das fazendas do Mosteiro de São Bento em Iguaçu, 
foi denunciado às autoridades policiais no ano de 1860 como 
um dos cativos que se relacionava com os habitantes dos 
quilombos da região4 3. A extensão das terras beneditinas nesta 
região era consideravelmente grande. Acusavam, inclusive, os 
quilombolas de Iguaçu de estabelecerem seus mocambos nas 
terras pertencentes aos beneditinos. Um exemplo da grandeza 
da propriedade agrária dos beneditinos na região é que suas 
terras eram todas banhadas pelos rios Iguaçu e Sarapuí4 4. Além 
de encontrarem refugio seguro, os quilombolas de Iguaçu pro­
vavelmente descobriram nos escravos dos beneditinos parceiros 
providenciais para realizar trocas mercantis e outros negócios, 
visando a complementar sua economia. 

O quase total silêncio da documentação beneditina com 
respeito à existência de quilombos em suas terras, às ações dos 
quilombolas (que segundo diziam assaltavam barcos e rouba­
vam gado na região) e às relações de solidariedade dos escra­
vos nas plantações para com eles, talvez seja um indício de que 
o Mosteiro de São Bento era negligente ou fazia vista grossa 
para o assunto. Isto pode indicar, inclusive, que os monges 
beneditinos não viam "perigo" iminente nas ações dos 
quilomobolas locais, já que suas propriedades provavelmente 
não eram saqueadas e nem seus escravos fugiam definitivamente 
para o quilombo. Quem sabe os próprios administradores das 
fazendas beneditinas na região comprassem "lenha do man­
gue" aos quilombos para fazer funcionar as fábricas de tijolos 
e telhas? Ou então, talvez fosse nos barcos dos escravos rema­
dores beneditinos que os quilombolas também fizessem che­
gar até à Corte os seus produtos. 

De qualquer maneira, talvez as reclamações de alguns 
fazendeiros e da população em geral da região de Iguaçu com 
relação à existência de quilombos nas terras dos beneditinos se 
devesse à conivência e/ou tolerância do Mosteiro para com 
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eles. Em outras palavras, alguns escravos da região fugiam para 
os quilombos que se localizavam dentro das terras dos 
beneditinos, mantinham relações com seus cativos e os mon­
ges nenhuma providência tomavam. Aliás, sabia-se também que 
a maioria dos quilombolas iguaçuanos era constituída de es­
cravos fugidos da fazenda do Barão de Iguaçu, confínante com 
a propriedade do Mosteiro naquela região 4 5 . 

Camponeses e quilombolas 

Foi em torno de semelhantes e complexas teias de soli­
dariedades, conflitos e entrecruzamentos outros de relações 
sociais que as comunidades de escravos fugidos se contituíram 
no Brasil e na maior parte da América. Tal processo histórico 
acabou por forjar uma configuração política complexa nas re­
lações entre escravos, senhores, quilombolas e autoridades. Na 
região de Iguaçu, não resta dúvida de que a presença e atuação 
dos quilombolas pelo menos por quase um século possibilitou 
a gestação de uma rede econômica local original, na qual os 
quilombos acabaram se tornando comunidades reconhecidas 
dentro da escravidão e alternativas a ela. Depois de ler dezenas 
de documentos falando na maioria das vezes de constantes te­
mores, é difícil acreditar que a convivência desses quilombos, 
naquela região, fosse sempre uma guerra sem tréguas. Ou seja, 
os quilombolas de Iguaçu podem ter mesmo criado uma co­
munidade camponesa. Negociavam não só os excedentes de 
suas economias, mas também extraiam, armazenavam e con­
trolavam parte do comércio de lenha neste local. Nesse senti­
do, naquela mesma região, ainda que permeada por conflitos, 
repressões, solidariedades, tensões, confrontos e interesses, 
conviveram quilombolas, escravos, pequenos lavradores, 
taberneiros, fazendeiros, comerciantes e autoridades públicas. 

H - l - S - T - Ó - R - l - A 



22 FLÁVIO DOS SANTOS GOMES 

Em diversas regiões escravistas brasileiras, assim como 
em outras áreas da Américas Negras, os escravos, a partir de 
suas roças e economia própria, e os quilombolas, com suas ati­
vidades econômicas, acabaram por desenvolver a formação de 
um campesinato negro ainda durante a escravidão. Para abor­
dar este tema é importante seguir as análises pioneiras de Sidney 
Mintz. De início, ele argumenta a respeito de que maneira a 
definição de camponês deve ser entendida no sentido comple­
xo das experiências concretas vividas pelos diversos sujeitos 
históricos em dada circunstância e não somente ao nível abs­
trato de uma categorização analítica. Devemos ter em mente as 
variadas relações de determinados setores rurais com a socie­
dade como um todo, incluindo aí suas estratégias de sobrevi­
vência, modo de vida e práticas culturais e econômicas. Impli­
ca também, neste contexto, reconstituirmos o desenvolvimen­
to e os aspectos multifacetados das relações envolvendo os vári­
os setores camponeses e não-camponeses numa determinada 
sociedade46. Em outras palavras, Mintz sugere que a formação 
de um campesinato deve ser pensada enquanto um processo 
histórico, ao invés de sistemas tipológicos estáticos. Analisan­
do o processo histórico que proporcionou a gestação de um 
campesinato negro no Caribe no período pós-emancipação, 
Mintz aborda de que forma esse campesinato originou-se do 
desenvolvimento da economia própria dos cativos durante a 
escravidão. Segundo ele, os escravos com o sistema de roças e 
os quilombolas organizados em comunidades, ao desenvolve­
rem variadas práticas e relações econômicas (inclusive com aces­
so aos mercados locais), conquistaram margens de autonomia 
e acabaram por se transformar em protocamponeses47. 

Para o Brasil, em diversas áreas — guardadas as suas 
especificidades econômicas e demográficas — os escravos e as 
comunidades quilombolas existentes desenvolveram, ao que 
se sabe, práticas econômicas com as quais produziam exce­
dentes que procuravam negociar. Em muitas regiões, os escra-
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vos certamente freqüentavam feiras e mercados locais aos sába­
dos e domingos - ou seja, nos seus "dias livres" costumeiros — 
onde montavam "quitandas" e vendiam os excedentes de sua 
economia própria, que podiam ser tanto gêneros agrícolas 
(fumo, milho, feijão etc.) como produtos de caça e pesca. Na 
região iguaçuana da província fluminense, pouco sabemos 
como os escravos desenvolveram sua economia própria ao lon­
go do século XIX. Porém, a partir das indicações a respeito do 
comércio de lenha dos quilombolas com os taberneiros, as re­
lações deles com os cativos remadores que podiam, inclusive, 
envolver os escravos "ao ganho" na Corte e a possibilidade de 
integração com a economia própria dos cativos pertencentes 
às fazendas beneditinas nas terras onde também se localizavam 
aqueles quilombos, algumas questões interessantes puderam 
ser levantadas. A propósito, em outra ocasião, já analisamos, 
por exemplo, de que modo as estratégias dos quilombolas e 
dos escravos, nas últimas décadas da escravidão, podiam estar 
cada vez mais integradas ao objetivo comum de buscarem au­
tonomia e acesso à terra. Enfim, tanto as comunidades de fugi­
tivos como as comunidades das senzalas podiam, em determi­
nadas regiões e circunstâncias, forjar comunidades campone­
sas integradas à economia local48. 

No Brasil, muitos mocambos e quilombos acabaram se 
transformando, ao terminar a escravidão, em vilas de campo­
neses49. E possível sugerir também, considerando a excassez de 
pesquisas conclusivas sobre este tema, que provavelmente as 
estratégias em busca de autonomia e a integração das práticas 
econômicas e sociais dos quilombos, dos escravos nas planta­
ções e da população livre de cor tenha ajudado a forjar uma 
das faces dos campos negros. Tais fatos podem ter ocorrido 
também no campo negro de Iguaçu. 

Isso não significa afirmar que as comunidades 
quilombolas fossem simplesmente aceitas no mundo da escravi-
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dão. Pelo contrário, para a maioria dos senhores proprietários 
de escravos, a existência destas representava uma ameaça per­
manente. As constantes fugas, o possível incitamento e comuni­
cação com as revoltas de escravos e as razias que podiam ser rea­
lizadas pelos quilombolas causavam temor entre os fazendeiros. 
Aliás, para fazendeiros, entre outras coisas, a simples existência 
de grupos de quilombolas representava realmente uma ameaça 
a sua autoridades e ao controle de suas fazendas, já que a possi­
bilidade de haver uma fuga em massa dos seus escravos para os 
mocambos locais era constante. De outro modo, as ações de 
guerrilhas com ataques, assaltos e roubos às fazendas locais e aos 
assassinatos praticados pelos quilombolas deixavam os senhores 
sobressaltados50. Exemplo disto é o fato de que, em 1885, os 
fazendeiros da região de Capivari, reclamavam que: 

"Além do roubo escandoloso que sofremos em nossos cafe-
zais a ponto de ficarem reduzidos a menos de metade as 
nossas colheitas e dos assaltos noturnos às propriedades vive­
mos inteiramente sobressaltados pelo perigo iminente das 
relações dessa gente (os quilombolas) com os nossos escra­
vos"51. 

Quanto aos aspectos econômicos, havia também 
determinantes fatores de ameaça, o principal dos quais a per­
da do escravo. De qualquer maneira, podiam ter motivações 
variadas e complexas. Os contatos freqüentes e as relações só-
cio-econômicas mantidas pelos quilombolas com outros seto­
res da sociedade escravista constituíam-se também numa ame­
aça. Além disso, como já destacamos anteriormente, a maior 
parte dos quilombos, tanto no Brasil como nas demais regiões 
do continente americano, não se estabeleceu completamente 
isolada das plantações ou áreas de economia de mercado di­
versas. Price nos chama a atenção para essa peculiariedade em 
quase todas as comunidades de escravos fugidos: o desenvolvi­
mento de uma economia dependente52. 
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Concluindo, procuramos destacar de que modo os as­
pectos multifacetados das variadas relações econômicas 
mantidas por diversas comunidades quilombolas, mesmo que 
a maioria delas tivesse um caráter semi-clandestino, podia aca­
bar por fartalece-las enquanto comunidades independentes, 
identificadas economicamente em dada região e circunstân­
cia. Sob o prisma sócio-político, numa sociedade escravista, não 
há dúvidas de que as comunidades de escravos fugidos consti­
tuíram-se em focos de resistências ameaçadores para os fazen­
deiros e proprietários de escravos em geral. De fato, a existên­
cia de incontáveis mocambos representava, entre outras coisas, 
um forte polo de atração para as fugas em massa de escravos. A 
despeito dos ódios e tensões, muitas vezes gerados de ambas as 
partes, o estabelecimento de comunidades quilombolas podia 
significar, em certa medida, um brado mais forte do que qual­
quer trombeta para os escravos em busca de autonomia e liber­
dade. Isso não quer dizer, porém, que todo escravo fugido pro­
curava os quilombos. 

Houve, inclusive, cabe ressaltar, exceções, e algumas 
delas peculiares. No Caribe, por exemplo, os maroons assina­
ram tratados de paz — que garatiam a sua independência, de­
pois de longos anos de guerrilha —, e segundo os quais ficari­
am encarregados, não só de ajudar a debelar insurreições de 
escravos e invasões de tropas estrangeiras naquela ilha, como 
também perseguir negros fugitivos que se refugiassem nas re­
giões próximas aos seus mocambos, tarefa pela qual seriam re­
muneradas por cada captura53. 

De qualquer modo, assim como os campos negros se 
forjaram, inúmeras hidras apareceram e tornaram-se ameaça­
doras para os mundos da escravidão. Os quilombos de Iguaçu 
eram uma destas hidras e até ao final do século XIX as autori­
dades policiais tentavam a todo custo destruí-los. As cabeças 
imortais da Hidra de Iguaçu, além dos próprios quilombolas, 
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eram os taberneiros, pequenos lavradores, escravos lavrado­
res, escravos remadores, etc. Os pântanos onde ela habitava 
era o próprio campo negro. Como aconteceu no conto mitoló­
gico da Hidra de Lerna, para destruir a de Iguaçu seria neces­
sário cortar e incendiar todas as suas cabeças, e fazer secar o 
pântano onde ela habitava. 
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